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Depois de um número especial, dedicado à investigação realizada no CEAD 

Francisco Suárez (Research Outputs), dedicado à Empresa como objeto de 

investigação policêntrica, a ULP Law Review (ULPLR) regressa ao formato 

generalista, apresentando artigos de diferentes áreas jurídicas. Esta edição 

corresponde aos dois números de 2022.

A intencionalidade da ULPLR de contribuir com uma visão distintiva afirma-se 

também neste número, que pode novamente contar com autores de diversas 

áreas e latitudes, onde habitam igualmente temas atuais e múltiplos.

Como habitualmente, a edição de 2022 começa com as contribuições 

de autores convidados, contando presente número com artigo de Carlos 

Maria Romeo Casabona (“La atribución de responsabilidad penal por los 

hechos cometidos por sistemas autónomos inteligentes, robótica y tecnologías 

conexas”), seguido de um artigo de Manuel Ángel de las Heras García 

(“Apoyos y discapacidad tras año y medio de la Ley 8/2021”), 

que refletem o crescente diálogo ibérico potenciado pela ULPLR.

A secção dos artigos doutrinais com dupla revisão anónima por pares, 

começa com o artigo de Cristina Cruz (“Keeping up with the latest working 

time case law “), e apresenta ainda, na área do Direito Laboral, o artigo de 

Bruno Bessa Lopes/Maria João Machado (“Da conversão do contrato de 

trabalho a termo”).

No âmbito do Direito Privado, são publicados os artigos de Maria de Lurdes 

Vargas (“Hashtags na publicidade: do uso consentido ao hijacking. Fronteiras 

entre práticas ilícitas e liberdade de expressão”) e de Cláudio Cardona 

(“Pactum de quota litis: a deontological analysis from Brazil and Portugal”).

Na área do Direito Público, esta edição conta com o artigo de Maria João 

Melo Tedim (“Direito Administrativo Global”).

Na secção VARIA, temos relevantes contributos de análise de legislação e 

de jurisprudência.  No patamar da jurisprudência, as análises de Francisco 

Briosa e Gala (“O alargamento do período experimental para trabalhadores 

à procura de primeiro emprego e desempregados de longa duração. 

Comentário ao Acórdão do Tribunal Constitucional, de 18 de Maio de 

2021 (Acórdão n.º 318/2021)”) e Francisco Lemos de Almeida (“Acórdão do 

Tribunal Constitucional n.º 268/2022: sobre uma profecia que se cumpre por 

si mesma?”) e, no patamar da legislação, a análise de Ana Sirage Coimbra 

(“O xadrez dos dados pessoais no acesso à informação laboral − uma 

reflexão a partir do quadro de pessoal anexo ao Relatório Único”).

Este número é disponibilizado tanto em formato PDF tradicional como em PDF 

interativo.
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After a special issue, dedicated to the research carried out at CEAD Francisco 

Suárez (Research Outputs), devoted to the Company as a polycentric research 

object, ULP Law Review (ULPLR) returns to a generalist format, presenting articles 

from different legal areas. This edition corresponds to the two issues of 2022.

ULPLR’s intentionality to contribute with a distinctive vision is also affirmed in 

this issue, which can again count on authors from diverse areas and latitudes, 

where current and multiple themes also inhabit.

As usual, the 2022 edition begins with the contributions of guest authors, 

with this issue including an article by Carlos Maria Romeo Casabona (“The 

attribution of criminal liability for acts committed by intelligent autonomous 

systems, robotics and related technologies”), followed by an article by Manuel 

Ángel de las Heras García (“Supports and disability after a year and a half 

of Law 8/2021”), reflecting the growing Iberian scientific dialogue promoted 

by ULPLR.

The doctrinal articles section, with double-blind peer-review, starts with Cristina 

Cruz’s article (“Keeping up with the latest working time case law”), and also 

presents, in the area of Labor Law, Bruno Bessa Lopes/Maria João Machado’s 

article (“On the conversion of a fixed-term employment contract”).

In the area of Private Law, the articles of Maria de Lurdes Vargas (“Hashtags 

in advertising: from consented use to hijacking. Boundaries between illicit 

practices and freedom of expression”) and Cláudio Cardona (“Pactum de 

quota litis: a deontological analysis from Brazil and Portugal”) are published.

In the area of Public Law, this issue features an article by Maria João Melo 

Tedim (“Global Administrative Law”).

In the VARIA section, we have relevant contributions of legislation and 

jurisprudence analysis.  On the jurisprudence level, we have the analysis of 

Francisco Briosa e Gala (“The extension of the trial period for first-time job 

seekers and long-term unemployed workers. Commentary on the Constitutional 

Court Ruling of May 18, 2021 (Ruling 318/2021)”) and Francisco Lemos 

de Almeida (“Constitutional Court Ruling 268/2022: about a self-fulfilling 

prophecy?”) and, on the legislative level, the analysis of Ana Sirage Coimbra 

(“The chess of personal data in access to labor information - a reflection from 

the staff table attached to the Single Report”).

This issue is made available both in traditional PDF format and in interactive 

PDF.
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